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O Boletim Informativo BINI ADVOGADOS é eletronicamente dirigido aos clientes, com o intuito de mantê-los informados sobre o escritório e matérias relevantes. 

 

Notícias   Projeto de Lei  

Obrigado por nos prestigiar e nos colocamos à disposição para dúvidas, esclarecimentos, críticas e sugestões. ATÉ A PRÓXIMA!  

Projeto permite que menor emancipado se case sem au-

torização dos pais 

O Projeto de Lei 404/21 dispensa de autorização dos pais o casa-

mento ou a união estável de menores emancipados. A proposta, do 

deputado Carlos Bezerra (MDB-MT), acrescenta um parágrafo ao 

Código Civil. 

Hoje a lei permite o casamento do homem e da mulher aos 16 

anos, desde que autorizado pelos pais, enquanto não atingida a 

maioridade civil aos 18 anos. Pela proposta, essa exigência deixa de 

existir caso o menor seja emancipado, o que pode ocorrer pela 

concessão dos pais ou pela colação de grau em curso de ensino 

superior, entre outras hipóteses. 

"Parece-nos lógico que o jovem emancipado, capaz para os atos da 

vida civil, seja considerado plenamente capaz para contrair matri-

mônio, independentemente de autorização dos pais. E também isso 

deve ser aplicado ao menor emancipado que pretenda contrair 

união estável, visto esta ser reconhecida pela Constituição como 

entidade familiar e equiparada ao casamento em diversos diplomas 

legais" 

Abaixo: http://www.sintese.com/noticia_integra_new.asp?

id=474885 

Projeto altera regra sobre credencial de estacionamento 

em vaga reservada a idosos 

O Projeto de Lei 693/21 dispensa o porte de credencial para esta-

cionamento em vagas reservadas às pessoas com deficiência ou 

idosos quando for possível comprovar tal condição por meio de 

acesso a sistema informatizado. 

  

Em análise na Câmara dos Deputados, o texto altera o Código de 

Trânsito Brasileiro, que hoje caracteriza como infração de trânsito 

estacionar veículo em vagas reservadas a pessoa com deficiência ou 

a idoso. 

  

Pela proposta, no caso da impossibilidade de acesso ao sistema 

informatizado, o auto de infração lavrado será cancelado caso se 

comprove a condição de pessoa com deficiência ou idosa por meio 

da apresentação da credencial perante a autoridade de trânsito 

responsável pela autuação. 

Abaixo: http://www.sintese.com/noticia_integra_new.asp?

id=475010 

 

Justiça restabelece gratuidade para maiores de 60 anos nos 

transportes públicos estaduais 

Sentença da 3ª Vara da Fazenda Pública da Capital suspendeu os 

efeitos do artigo 3º do decreto estadual nº 65.414/20, sobre gratui-

dade nos transportes públicos estaduais aos idosos maiores de 60 

anos. O cumprimento da sentença deve aguardar o trânsito em 

julgado. Até lá fica mantido o indeferimento da tutela de urgência. 

  

De acordo com o juiz Luis Manuel Fonseca Pires, o Executivo teria 

excedido suas atribuições ao revogar a gratuidade. “A competência 

discricionária deve ser exercida dentro da moldura conferida por lei, 

ou seja, não pode apresentar objeção ou exceder tal lei”, escreveu. 

Para o magistrado, a Lei Estadual nº 15.187/13 concede ao Poder 

Executivo a forma e os termos de implementação de gratuidade aos 

idosos maiores de 60 anos nos transportes públicos, implementando 

assim uma obrigação que não pode ser embargada por um Decreto 

Estadual. “A competência discricionária deveria ser exercida nos 

termos da lei, e a revogação da norma concessiva, regulamentada 

pelo Decreto nº 60.595/14, efetivada pelo Decreto nº 65.414/2020, 

foi contra a lei” 

Abaixo: http://www.sintese.com/noticia_integra_new.asp?

id=475200 

Cobrança de diferencial de ICMS para empresas que optam 

pelo Simples Nacional é constitucional 

Por maioria de votos, o Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que 

é constitucional a cobrança de diferencial da alíquota do Imposto 

sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) nas compras 

interestaduais feitas por empresas que optem pelo Simples Nacional. 

A decisão foi tomada no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 

970821, com repercussão geral reconhecida. 

 

A tese de repercussão geral fixada foi a seguinte: “É constitucional a 

imposição tributária de diferencial de alíquota do ICMS pelo estado 

de destino na entrada de mercadoria em seu território devido por 

sociedade empresária aderente ao Simples Nacional, independente-

mente da posição desta na cadeia produtiva ou da possibilidade de 

compensação dos créditos”. 

 
Abaixo: https://aplicacao.aasp.org.br/aasp/imprensa/

clipping/cli_noticia.asp?idnot=34501 


